TERMO DE REFERÊNCIA
OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Processo Licitatório n.°...........

1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. [bookmark: _Hlk151727864]Contratação de obra de Pavimentação e Recapeamento Asfáltico em via urbana em CBUQ, 25.209,57 m², incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base/sub-base, revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços diversos e ensaios tecnológicos, em trecho da Avenida Maripá (entre Avenida Rio Grande do Sul e Rua Ceará), com recursos do convênio n° 805/2026 - SECID, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	[bookmark: _heading=h.3znysh7]Item
	Descrição / especificação
	Identificação Catser
	Unidade de medida
	Quantidade

	1
	Pavimentação e Recapeamento Asfáltico em Vias Urbanas – Drenagem, Pavimentação, Sinalização e Urbanização da Avenida Maripá.
	1406
	Serviço
	1


1.2. [bookmark: _heading=h.30j0zll][bookmark: _heading=h.4d34og8][bookmark: _heading=h.2s8eyo1]A obra objeto desta licitação, caracteriza-se como de natureza comum de engenharia, conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo do contrato será o definido como necessário à integral execução do escopo, conforme estipulado no Projeto Básico ou Anteprojeto.
1.3.1. Tratando-se de contratação com previsão de conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, observado o disposto no art. 111 da Lei n.º 14.133/2021.
1.4. O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.
2. [bookmark: _heading=h.3rdcrjn]FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR.
2.2. As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no capítulo 4 (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP.
3. [bookmark: _heading=h.26in1rg]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 7 do ETP, observado, ainda, o disposto no Anteprojeto ou Projeto Básico.
4. [bookmark: _heading=h.lnxbz9]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s
4.1. Não enquadrado nas hipóteses previstas no Art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, tendo em vista o valor da contratação e a natureza não divisível do bem contratado.
4.1.1. Fica afastada a hipótese prevista no Art. 48, inciso II, da referida Lei, conforme justificativa constante no Capítulo 8 do ETP.

Sustentabilidade 
4.2. Destinação ambientalmente correta dos resíduos de construção e demolição gerados pela obra, para posterior reciclagem, reutilização ou destinação final.
Indicação de marca/modelo
4.3. Neste processo não haverá indicação de marca ou modelo.
Vedação de contratação de marca/modelo
4.4. Neste processo não haverá vedação de marca/modelo.
Exigência de amostra/prova de conceito
4.5. Não será exigida amostra/prova de conceito.
Exigência de carta de solidariedade
4.6. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Não será exigida carta de solidariedade.
Inversão de fases do processo
4.7. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]Não será solicitará a inversão de fases do processo.
Participação de cooperativas de trabalho
4.8. Não se aplica.
Instalação de ponto de atendimento local
4.9. Não se aplica.
Obrigações do contratante
4.10. As obrigações do contratante serão posteriormente previstas em cláusula específica da minuta de contrato.
[bookmark: _Hlk151732431]Obrigações do contratado
4.11. As obrigações do contratado serão posteriormente previstas em cláusula específica da minuta de contrato.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
Condições de execução do objeto
5.1. A execução do objeto seguirá as seguintes regras: 
5.1.1. Início da execução do objeto no máximo até 21 (vinte e um) dias, contados a partir da data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21.
5.1.2. O serviço será executado, conforme estabelecido no memorial descritivo e no projeto básico de engenharia; 
5.1.3.  Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto da licitação, correrão por conta exclusiva da contratada; 
5.1.4. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes que comprovem a qualidade do serviço executado. Para tanto, a execução será submetida a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o serviço considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente; 
5.1.5. Deverá a contratada efetuar a limpeza do canteiro da obra, removendo de dejetos e sobras de materiais, a cada etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização da obra, antes da última medição.
5.1.6. Deverá a contratada oferecer condições de trafegabilidade aos moradores da região implantando, quando necessário, caminhos alternativos (desvios), de acordo com a demanda e a evolução da obra.
5.1.6.1. As áreas utilizadas para implantação de desvios deverão, ao termino da obra, ser revertidos a condições similares às encontradas antes de seu uso para tal fim.
5.1.7. Cronograma de realização dos serviços: conforme cronograma físico-financeiro anexo.
Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no(s) local(ais) e horário(s) abaixo indicado(s):
5.2.1. Avenida Maripá, Marechal Cândido Rondon – PR.
Rotinas a serem cumpridas
5.3. A execução dos serviços observará as rotinas indicadas no projeto básico e no memorial descritivo, em anexo.
Materiais a serem disponibilizados 
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidade a seguir estabelecidas, promovendo a substituição sempre que necessário.
[bookmark: _heading=h.35nkun2]Outras informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. Todo o pessoal envolvido no serviço deverá utilizar equipamentos de proteção individual exigidos pelas normas de segurança no trabalho.
5.6. A empresa deve utilizar placas de sinalização e orientação, a fim de alertar e orientar o tráfego nas vias em obras;
Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021
5.7. [bookmark: _heading=h.1ksv4uv][bookmark: _heading=h.44sinio]O contratado responderá durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.
Subcontratação 
5.8. A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA da Minuta de Contrato
5.9. A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
5.9.1. Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital.
5.10. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
5.11. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
5.12. Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
5.13. É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
[bookmark: _Hlk151969012]Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.14. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6.1. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e/ou fiscal(is) do contrato, e/ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.
6.8. Ficam designados:
6.8.1. Como GESTOR DE CONTRATO o servidor Walter Carneiro Kruger, ocupante do cargo de Analista Técnico e como suplente a servidora Nadir Ten Caten, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 
6.8.2. Como fiscal técnico a servidora Daniela Schimelfenig Quiosi, ocupante do cargo de Arquiteta, CAU PR A197721-0 e como suplente a servidora Bruna Caroline Rieger Rosso, ocupante do cargo de Arquiteta, CAU PR A88055-8. 
6.8.3. Como fiscal administrativo o servidor Walter Carneiro Kruger, ocupante do cargo de Analista Técnico e como suplente a servidora Nadir Ten Caten, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 
6.8.4. Como fiscal de execução a servidora Daniela Schimelfenig Quiosi, ocupante do cargo de Arquiteta, CAU PR A197721-0 e como suplente a servidora Bruna Caroline Rieger Rosso, ocupante do cargo de Arquiteta, CAU PR A88055-8.
Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
Fiscalização setorial
6.11. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:
6.11.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 
6.11.2. anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra -, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis. 
6.11.3. comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
6.11.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 
Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto ficará sob responsabilidade do fiscal técnico, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, cabendo a este o parecer definitivo atestando a conclusão de cada etapa da obra.
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.2.1. não produziu os resultados acordados,
7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.3. A utilização do método de medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
7.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, acompanhada do Diário da Obra;
7.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade;
7.4.3. Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social e o Alvará de Construção quando necessário;
7.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
7.4.5. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
7.4.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.
7.4.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
7.4.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento contratual.
7.4.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
7.4.10. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual;
7.4.11. Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais (SICAF) ou à documentação mencionada no artigo 68, incisos III e IV, da Lei n°14.133, de 2021;
7.4.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.
[bookmark: _heading=h.2jxsxqh]Recebimento e aceitação do objeto
7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021). 
7.6. [bookmark: _heading=h.3j2qqm3]O prazo da disposição acima será contado ao final de medição de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período. 
7.7. [bookmark: _heading=h.1y810tw]O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023)
7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021)
7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023)
7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.10.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.10.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.10.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)
7.10.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.12. [bookmark: _heading=h.4i7ojhp]Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021;
7.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.14. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _heading=h.2xcytpi]Liquidação e Pagamento
7.16. O pagamento será realizado no  prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.17. [bookmark: _heading=h.1ci93xb]O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
7.18. [bookmark: _heading=h.3whwml4]A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente,  dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.19. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.20. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
7.24. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.25.1. o prazo de validade;
7.25.2. a data da emissão;
7.25.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.25.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.25.5. o valor a pagar; e
7.25.6. [bookmark: _heading=h.1t3h5sf]eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.27. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
7.29. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
7.30. [bookmark: _heading=h.2bn6wsx]No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos conforme Item 7 (DA FASE DE HABILITAÇÃO), do edital. 
Outras comprovações
8.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual; 
8.5. Não será admitida a participação de cooperativas na presente licitação, tendo em vista a natureza do objeto.
Comprovação do atendimento de exigências legais para o exercício da atividade
8.6. Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços – quando adotado o Sistema de Registro de Preços – ou do contrato, todas as licenças, documentos técnicos, registros e demais comprovações exigíveis para o regular exercício da atividade e cumprimento do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou emitidas por órgãos de fiscalização da atividade, bem como documentos que comprovem as características mínimas exigidas de veículos ou máquinas a serem utilizados na prestação do serviço, como ano de fabricação, capacidade, potência, entre outros requisitos técnicos definidos no Termo de Referência, cuja comprovação tenha sido expressamente postergada para esta fase de contratação.
8.6.1. Inclui-se, ainda, quando aplicável, a obrigação de comprovação de inscrição e regularidade fiscal perante o Município de Marechal Cândido Rondon, na hipótese de a contratada estar estabelecida em município diverso e desde que se trate de serviço cujo ISSQN seja devido no local da prestação e esta ocorra no referido Município, nos termos da jurisprudência consolidada do Tema 1020 do STF.
8.6.1.1. Considerando que a futura contratação envolve a execução de obra de pavimentação no território do Município de Marechal Cândido Rondon, poderá ocorrer a incidência do ISSQN em favor deste Município, nos termos do Art. 3°, Inciso III, da Lei Complementar nº 116/2003. 
8.6.1.2. Ressalta-se, ainda, que a medida não restringe a competitividade do certame, por possuir natureza meramente fiscal e acessória, aplicável apenas nas hipóteses legalmente previstas, visando conferir segurança jurídica à Administração e assegurar a observância da legislação tributária vigente.
Vistoria
8.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:30 horas e das 13:15 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 45 3254 4065, sendo expedida “declaração de vistoria”, conforme modelo em anexo a este Termo de Referência;
8.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
8.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
8.9.1. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante pedido de informações através de protocolo, antes da data fixada para a sessão pública.
8.10. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.11. [bookmark: _heading=h.3dy6vkm]A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Garantia de proposta 
8.12. Não será exigida a garantia da proposta do artigo nº 58 da Lei 14.133.
Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)
8.13. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% (cinco porcento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.
8.14. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.
8.15. [bookmark: _heading=h.147n2zr]No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.126.960,83 (dez milhões cento e vinte e seis mil, novecentos e sessenta reais e oitenta e três centavos) conforme custos unitários apostos na planilha de custos e formação de preços em anexo, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.
9.2. A verificação do valor de mercado foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR.
9.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
Ação: 1004 – Programa de pavimentação e revitalização de vias e distritos 
Elemento: 3.33.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
Vínculo: 1174 – Convênio SECID-PR 0805/2026.
Ação: 1004 – Programa de pavimentação e revitalização de vias e distritos 
Elemento: 3.33.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
Vínculo: 0 – Recursos Livres.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Marechal Cândido Rondon, 05 de agosto de 2026.
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	Nadir Ten Caten 
Assistente Administrativo
	Adriano Luiz Freitag
Secretário Municipal de Infraestrutura
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